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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA,
Relator:

Trata-se de remessa oficial e de recurso de apelação interposto pela União (FN) em
face de sentença que confirmou a liminar e concedeu a segurança para reconhecer o direito do
impetrante à isenção do imposto de renda sobre seus rendimentos. Sem condenação ao
pagamento de honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009.

Sustenta, em síntese, que a isenção prevista na Lei 7.713/1988 é cabível apenas
aos valores recebidos a título de proventos de aposentadoria ou reforma e pensão, não podendo
ser estendida aos rendimentos de atividade, tratando-se de disposição legal que deve ser
interpretada restritiva e literalmente.

Com contrarrazões.

Com parecer do Ministério Público Federal.

 É o relatório.

 

Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Relator
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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) 1032788-06.2019.4.01.3400

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA,
Relator:

A pretensão deduzida nestes autos objetiva a isenção do imposto de renda sobre os
rendimentos percebidos na atividade pelo contribuinte portador de doença grave, na forma
prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988, bem como a redução da contribuição previdenciária.

Estabelece o art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988:

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por
pessoas físicas:
(...)
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e
os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de
Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência
adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença
tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
(...)

Sobre a matéria, anoto que as Turmas que compõem a Quarta Seção deste
Tribunal, inclusive esta própria, firmaram orientação no sentido de que a isenção do imposto de
renda prevista no inciso XIV do artigo 6º da Lei 7.713/1988 alcançaria também a remuneração do
contribuinte em atividade.

Isso porque, ao prever a Lei que a isenção será concedida “mesmo que a doença
tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma”, entendeu-se que não constitui
requisito legal para a percepção do benefício fiscal que a doença contraída pelo contribuinte lhe
imponha a aposentadoria por invalidez. Aliás, na linha do entendimento jurisprudencial
consolidado no âmbito deste Regional acerca do tema, sequer a aposentadoria, de qualquer
espécie, constituiria requisito para a obtenção da isenção.

Nesse sentido, cite-se precedente da Quarta Seção:

TRIBUTÁRIO - AÇÃO ORDINÁRIA - IRPF - MOLÉSTIA GRAVE (ART. 6º, XIV, DALEI
Nº 7.713/88) - ISENÇÃO: ‘RENDIMENTOS’ DA ATIVIDADE, NÃO APENAS
‘ R E N D I M E N T O S ’  D A  I N A T I V I D A D E  ( P R O V E N T O S  D E
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APOSENTADORIA/REFORMA) - EMBARGOS INFRINGENTES NÃO PROVIDOS.
1- A isenção, vicejando só em prol dos ‘inativos portadores de moléstias graves’, está
descompromissada com a realidade sócio-fático-jurídica; a finalidade (sistemática) da
isenção, na evolução temporal desde sua edição em 1988; os princípios da isonomia
e da dignidade humana e, ainda, com o vetor da manutenção do mínimo vital.
2- A contextualização fático-jurídica, em olhar conectado com o hoje, da isenção
(salvo conduto tributário), que propende a ser vitalícia, é do tipo ‘geral’ e ‘ex vi legis’, a
toda situação em que caracterizadas as patologias. Eventual e continuada ampliação
do rol das doenças não considera eventuais cura, agravamento, recidivas ou
remissão de sintomas.
3- Da institucionalização da isenção (1988) até hoje transcorreram 25 anos. Àquele
tempo, a transposição para a inatividade, imperativa e com afastamento obrigatório
das atividades, era a consequência para os males. Mantida a densidade de
significado (‘ratio legis’) para justificar a isenção, que sempre foi o ‘fato objetivo da
moléstia grave em si’ e a ideia genérica do incremento de custos para continuidade da
vida (perda/redução da capacidade contributiva), abrem-se novas situações:
contribuintes conseguem manter-se, em certos casos, em pleno potencial profissional,
auferindo proventos de aposentados (rendimentos da inatividade) e, até, valores
decorrentes de vínculos ulteriores (rendimentos da atividade).
4- INIMAGINÁVEL UM CONTRIBUINTE ‘SADIO PARA FINS DE RENDIMENTOS
ATIVOS’ E, SIMULTANEAMENTE, ‘DOENTE QUANTO A PROVENTOS’.
INCONCEBÍVEL TAL DICOTOMIA, QUE ATENTA CONTRA A PRÓPRIA GÊNESE
DO CONCEITO HOLÍSTICO (SAÚDE INTEGRAL). Normas jurídicas não nascem
para causar estupor.
5- O só conviver com a patologia, à constante sombra da morte ou da má qualidade
de vida, alça novos vínculos empregatícios ao grau de terapêutica afeto-social (de
higiene mental) e reforço do sentido de existir: tributação seria desestímulo sem justa
razão.
6- Cabe ao intérprete da norma legal extrair da sua objetividade normativa o seu
alcance social, não significando, tal, ampliação dos seus destinatários e/ou os casos
de sua incidência.
7- Embargos infringentes não providos.
8- Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 30 de janeiro de 2013, para publicação
do acórdão.
(EIAC 0009540-86.2009.4.01.3300/BA, Rel. Des. Fed. Luciano Tolentino Amaral,
unânime, e-DJF1 08/02/2013). 

Anote-se, porém, que, mais recentemente, dois julgamentos, um do Supremo
Tribunal Federal e outro do Superior Tribunal de Justiça, tratando desta matéria, deram
interpretação diversa aos dispositivos em questão, tanto sob o enfoque constitucional quanto
infraconstitucional. Cuidando-se de precedentes dotados de efeito vinculante, impôs-se a revisão
da jurisprudência desta colenda Turma para alinhar-se ao entendimento dos Tribunais
Superiores.

A então Procuradora-Gera l  da  Repúb l ica  a ju izou ação d i re ta  de
inconstitucionalidade, autuada sob o n. 6.025/DF, questionando a interpretação do benefício
fiscal previsto no art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, notadamente a validade de sua limitação às
pessoas acometidas de doenças graves já aposentadas, pretendendo o reconhecimento desse
direito também para aqueles trabalhadores que, apesar de apresentarem as mesmas doenças ou
incapacidades referidas no dispositivo questionado, permanecem em atividade. Na oportunidade,
foram invocados como fundamento para o pedido os princípios da dignidade da pessoa humana
(art. 1º, III da Constituição Federal), dos valores sociais do trabalho (art. 1º, IV, da CF) e da
igualdade (art. 5º, caput, da CF), bem como de vários dispositivos constitucionais que preconizam
a especial proteção das pessoas com deficiência (art. 7º, XXXI, art. 40, § 4º, I, art. 100, § 2º, art.
201, § 1º e art. 203, IV, entre outros dispositivos da CF), assinalando, por fim, a incidência, em
favor de seu pleito, da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Convenção
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de Nova York).

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da citada ADI, Relator o
Ministro Alexandre de Moraes, por maioria, julgou improcedente o pedido, declarando a
constitucionalidade do mencionado dispositivo legal, na redação da Lei 11.052/2004. O acórdão
está assim ementado:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE
PROVENTOS DE APOSENTADORIA OU REFORMA. REQUISITOS LEGAIS
CUMULATIVOS E RAZOÁVEIS. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO DA ISENÇÃO
POR DECISÃO JUDICIAL. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DE
PODERES E LEGALIDADE ESTRITA (ARTS. 2º E 150, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO).
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 6º DA LEI 7.713/1988. IMPROCEDÊNCIA.
1. A concessão de isenção tributária configura ato discricionário do ente federativo
competente para a instituição do tributo e deve estrito respeito ao princípio da reserva
legal (art. 150, § 6º, da Constituição Federal).
2. A legislação optou por critérios cumulativos absolutamente razoáveis à concessão
do benefício tributário, quais sejam, inatividade e enfermidade grave, ainda que
contraída após a aposentadoria ou reforma. Respeito à dignidade da pessoa humana
(art. 1º, III, da Constituição Federal), aos valores sociais do trabalho (art. 1º, IV, da
CF) e ao princípio da igualdade (art. 5º, caput, da CF).
3. Impossibilidade de atuação do Poder Judiciário como legislador positivo, ampliando
a incidência da concessão de benefício tributário, de modo a incluir contribuintes não
expressamente abrangidos pela legislação pertinente. Respeito à Separação de
Poderes. Precedentes.
4. Os poderes de Estado devem atuar de maneira harmônica, privilegiando a
cooperação e a lealdade institucional e afastando as práticas de guerrilhas
institucionais, que acabam minando a coesão governamental e a confiança popular na
condução dos negócios públicos pelos agentes políticos.
5.Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.
(DJe 26/06/2020).

A questão infraconstitucional envolvida na matéria veio a ser enfrentada pelo
Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 1.814.919/DF e o REsp 1.836.091/PI, sob a
sistemática de recursos repetitivos, que firmou a tese no sentido de que não se aplica a isenção
do imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1998 aos rendimentos do portador de
moléstia que está no exercício da atividade laboral. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. ARTS. 43, INC. I E II, E 111, INC. II, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL - CTN. ART. 6°, INC. XIV e XXI DA LEI Nº 7.713/88. IMPOSTO DE
RENDA. ISENÇÃO. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE NO EXERCÍCIO DE
ATIVIDADE LABORAL. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E
SEGUINTES DO CPC/2015 C/C O ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO
INTERNO DO STJ.
1. O objeto da presente demanda é definir se a isenção do imposto de renda prevista
no inciso XIV do artigo 6º da Lei n. 7.713/1988 é aplicável aos rendimentos de
portador de moléstia grave que se encontre no exercício de sua atividade laboral.
2. O julgamento da ADI nº 6.025/DF pelo STF - cujo acórdão ainda não foi publicado -
, afirmando a impossibilidade de o Poder Judiciário atuar como legislador positivo a
fim de promover a extensão da isenção em questão aos trabalhadores em atividade,
não impede que o STJ fixe tese sob a sistemática dos recursos repetitivos. Isso
porque a Suprema Corte apreciou a matéria apenas sob o enfoque constitucional,
julgando improcedente a ação em que se pugnava pela declaração da
inconstitucionalidade da limitação do benefício do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/1988 às
pessoas físicas já aposentadas. Os dois recursos especiais afetados como repetitivos
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no STJ foram interpostos em processos em que não se tocou na questão
constitucional; de fato, nem sequer houve a interposição de recurso extraordinário.
Em suma, a decisão do STF de não declarar inconstitucional a norma não resolve a
questão da interpretação do dispositivo sob o prisma da legislação infraconstitucional,
mais especificamente, do CTN e da Lei nº 7.713/1988. Tal posicionamento contou
com a concordância do MPF em seu parecer.
3. Conforme informações prestadas pelo Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
deste Tribunal (e-STJ, fls. 157-163), continuam a chegar em quantidade exorbitante
no STJ recursos especiais versando sobre essa matéria, devido à divergência ainda
reinante sobre o tema nos Tribunais Regionais Federais, sendo imperativo que esta
Corte Superior exerça sua função primordial de uniformizar a interpretação da lei
federal no Brasil, evitando que prossigam as controvérsias sobre matéria de tão alto
relevo e repercussão no cotidiano da população.
4. O precedente vinculante firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos permite
o uso de algumas ferramentas extremamente úteis a fim de agilizar os processos
similares que corram nas instâncias inferiores, o que nem sempre ocorre com o
julgamento proferido em ação direta de inconstitucionalidade - ADI, a despeito do teor
do parágrafo único do art. ferramentas que permitem a concretização do princípio da
razoável duração do processo (art. 5º, inc. LXXVIII, da CF/1988) são: a) o art. 332 do
CPC, que elenca a contrariedade a precedente firmado em julgamento de recursos
repetitivos dentre as hipóteses em que o juiz deve dispensar a citação do réu e julgar
liminarmente improcedente o pedido; b) os arts. 1.030, 1.039 e 1.040 do CPC,
segundo os quais a existência de uma tese vinculante fixada sob a sistemática dos
recursos repetitivos traz um óbice fundamental à subida ao STJ de recursos especiais
semelhantes, além de permitir a imediata baixa dos processos que estejam nesta
corte e nos tribunais locais às instâncias inferiores. Assim, é de suma importância que
o STJ firme uma tese com caráter vinculante a fim de pacificar a presente
controvérsia, o que também contou com a concordância do MP.
5. O REsp nº 1.116.620/BA, ao julgar o Tema 250/STJ, abordou temas afins aos
tratados no presente recurso. No entanto, a tese central ali girava em torno de fixar se
o rol de doenças do art. 6º, inc. XIV, da Lei nº 7.713/88 era exemplificativo (numerus
apertus) ou taxativo (numerus clausus). Discutia-se, portanto, acerca da possibilidade
de interpretar o dispositivo legal de forma a abarcar moléstias não previstas
expressamente na norma. Não houve, na ocasião, qualquer debate sobre a
interpretação da norma com relação à questão de saber se a isenção nela fixada
abrange ou não os trabalhadores que estejam na ativa. Essa matéria, portanto, não
foi ali resolvida, razão pela qual a divergência permanece existindo nos Tribunais
Regionais Federais.
6. No âmbito do STJ, a jurisprudência é pacífica e encontra-se consolidada há
bastante tempo no sentido da não extensão da isenção do art. 6°, XIV, da Lei nº
7.713/1988 à renda das pessoas em atividade laboral que sofram das doenças ali
enumeradas. Precedentes do STJ.
7. O art. 6º da Lei nº 7.713/1988 isenta do imposto de renda alguns rendimentos que
elenca nos incisos, sendo que o inciso XIV refere-se aos "proventos de aposentadoria
ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de
moléstia profissional". A partícula "e" significa que estão isentos os proventos de
aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os [proventos]
percebidos pelos portadores de moléstia profissional. Ou seja, o legislador valeu-se
do aditivo "e" para evitar a repetição do termo "proventos", e não para referir-se à
expressão "rendimentos" contida no caput.
8. Não procede o argumento de que essa interpretação feriria o art. 43, inc. I e II, do
Código Tributário Nacional, que estabeleceria o conceito de renda para fins
tributários, abrangendo as expressões "renda" (inc. I) e "proventos" (inc. II). A
expressão "renda" é o gênero que abrange os conceitos de "renda" em sentido estrito
("assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos"), e
de "proventos de qualquer natureza" ("assim entendidos os acréscimos patrimoniais
não compreendidos no inciso anterior"). O legislador pode estabelecer isenções
específicas para determinadas situações, não sendo necessário que toda e qualquer
isenção se refira ao termo "renda" no sentido mais amplo.
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9. Como reza o art. 111, inciso II, do CTN, a legislação que disponha sobre isenção
tributária deve ser interpretada literalmente, não cabendo ao intérprete estender os
efeitos da norma isentiva, por mais que entenda ser uma solução que traga maior
justiça do ponto de vista social. Esse é um papel que cabe ao Poder Legislativo, e não
ao Poder Judiciário.
10. O acórdão recorrido usou o fundamento de que o legislador teria usado o termo
"proventos" em decorrência do estado da arte da Medicina no momento da edição da
Lei nº 7.713/1988. Argumentou que, em tal época, as doenças elencadas, por sua
gravidade, implicariam sempre a passagem do trabalhador à inatividade, e que a
evolução subsequente desse ramo do saber teria ditado a necessidade de se ajustar
a expressão linguística da lei à nova realidade social, porque pessoas acometidas
daquelas doenças atualmente poderiam trabalhar, graças ao progresso da Medicina.
O argumento perde sentido, ao se recordar que a isenção do art. 6°, XIV, da Lei
7.713/1988 foi objeto de duas alterações legislativas específicas que mantiveram o
conceito estrito de proventos, a demonstrar que o intuito do legislador foi manter o
âmbito limitado de incidência do benefício.
11. Tese jurídica firmada: "Não se aplica a isenção do imposto de renda prevista no
inciso XIV do artigo 6º da Lei nº 7.713/1988 (seja na redação da Lei nº 11.052/2004
ou nas versões anteriores) aos rendimentos de portador de moléstia grave que se
encontre no exercício de atividade laboral.".
12. Recurso especial conhecido e provido, nos termos da fundamentação.
13. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art.
256-N e seguintes do Regimento Interno deste STJ.
(REsp 1.814.919/DF, Primeira Seção, Rel. Min. Og Fernandes, maioria, DJe
04/08/2020).
 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. ARTS. 43, INC. I E II, E 111, INC. II, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
NACIONAL - CTN. ART. 6°, INC. XIV e XXI, DA LEI Nº 7.713/1988. IMPOSTO DE
RENDA. ISENÇÃO. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE NO EXERCÍCIO DE
ATIVIDADE LABORAL. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E
SEGUINTES DO CPC/2015 C/C O ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO
INTERNO DO STJ.
1. O objeto da presente demanda é definir se a isenção do imposto de renda prevista
no inciso XIV do artigo 6º da Lei n. 7.713/1988 é aplicável aos rendimentos de
portador de moléstia grave que se encontre no exercício de sua atividade laboral.
2. O julgamento da ADI nº 6.025/DF pelo STF - cujo acórdão ainda não foi publicado -
, afirmando a impossibilidade de o Poder Judiciário atuar como legislador positivo a
fim de promover a extensão da isenção em questão aos trabalhadores em atividade,
não impede que o STJ fixe tese sob a sistemática dos recursos repetitivos. Isso
porque a Suprema Corte apreciou a matéria apenas sob o enfoque constitucional,
julgando improcedente a ação em que se pugnava pela declaração da
inconstitucionalidade da limitação do benefício do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/1988 às
pessoas físicas já aposentadas. Os dois recursos especiais afetados como repetitivos
no STJ foram interpostos em processos em que não se tocou na questão
constitucional; de fato, nem sequer houve a interposição de recurso extraordinário.
Em suma, a decisão do STF de não declarar inconstitucional a norma não resolve a
questão da interpretação do dispositivo sob o prisma da legislação infraconstitucional,
mais especificamente, do CTN e da Lei nº 7.713/1988. Tal posicionamento contou
com a concordância do MPF em seu parecer.
3. Conforme informações prestadas pelo Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
deste Tribunal, continuam a chegar em quantidade exorbitante no STJ recursos
especiais versando sobre essa matéria, devido à divergência ainda reinante sobre o
tema nos Tribunais Regionais Federais, sendo imperativo que esta Corte Superior
exerça sua função primordial de uniformizar a interpretação da lei federal no Brasil,
evitando que prossigam as controvérsias sobre matéria de tão alto relevo e
repercussão no cotidiano da população.
4. O precedente vinculante firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos permite
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o uso de algumas ferramentas extremamente úteis a fim de agilizar os processos
similares que corram nas instâncias inferiores, o que nem sempre ocorre com o
julgamento proferido em ação direta de inconstitucionalidade - ADI, a despeito do teor
do parágrafo único do art. 28 da Lei nº 9.868/1999. Exemplos dessas ferramentas que
permitem a concretização do princípio da razoável duração do processo (art. 5º, inc.
LXXVIII, da CF/1988) são: a) o art. 332 do CPC, que elenca a contrariedade a
precedente firmado em julgamento de recursos repetitivos dentre as hipóteses em
que o juiz deve dispensar a citação do réu e julgar liminarmente improcedente o
pedido; b) os arts. 1.030, 1.039 e 1.040 do CPC, segundo os quais a existência de
uma tese vinculante fixada sob a sistemática dos recursos repetitivos traz um óbice
fundamental à subida ao STJ de recursos especiais semelhantes, além de permitir a
imediata baixa dos processos que estejam nesta corte e nos tribunais locais às
instâncias inferiores. Assim, é de suma importância que o STJ firme uma tese com
caráter vinculante a fim de pacificar a presente controvérsia, o que também contou
com a concordância do MP.
5. O REsp nº 1.116.620/BA, ao julgar o Tema 250/STJ, abordou temas afins aos
tratados no presente recurso. No entanto, a tese central ali girava em torno de fixar se
o rol de doenças do art. 6º, inc. XIV, da Lei nº 7.713/1988 era exemplificativo
(numerus apertus) ou taxativo (numerus clausus). Discutia-se, portanto, acerca da
possibilidade de interpretar o dispositivo legal de forma a abarcar moléstias não
previstas expressamente na norma. Não houve, na ocasião, debate sobre a
interpretação da norma com relação à questão de saber se a isenção nela fixada
abrange ou não os trabalhadores que estejam na ativa. Essa matéria, portanto, não
foi ali resolvida, razão pela qual a divergência permanece existindo nos Tribunais
Regionais Federais.
6. No âmbito do STJ, a jurisprudência é pacífica e encontra-se consolidada há
bastante tempo no sentido da não extensão da isenção do art. 6°, XIV, da Lei nº
7.713/1988 à renda das pessoas em atividade laboral que sofram das doenças ali
enumeradas. Precedentes do STJ.
7. O art. 6º da Lei nº 7.713/1988 isenta do imposto de renda alguns rendimentos que
elenca nos incisos, sendo que o inciso XIV refere-se aos "proventos de aposentadoria
ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de
moléstia profissional". A partícula "e" significa que estão isentos os proventos de
aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os [proventos]
percebidos pelos portadores de moléstia profissional. Ou seja, o legislador valeu-se
do aditivo "e" para evitar a repetição do termo "proventos", e não para referir-se à
expressão "rendimentos" contida no caput.
8. Não procede o argumento de que essa interpretação feriria o art. 43, inc. I e II, do
Código Tributário Nacional, que estabeleceria o conceito de renda para fins
tributários, abrangendo as expressões "renda" (inc. I) e "proventos" (inc. II). A
expressão "renda" é o gênero que abrange os conceitos de "renda" em sentido estrito
("assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos"), e
de "proventos de qualquer natureza" ("assim entendidos os acréscimos patrimoniais
não compreendidos no inciso anterior"). O legislador pode estabelecer isenções
específicas para determinadas situações, não sendo necessário que toda e qualquer
isenção se refira ao termo "renda" no sentido mais amplo.
9. Como reza o art. 111, inciso II, do CTN, a legislação que disponha sobre isenção
tributária deve ser interpretada literalmente, não cabendo ao intérprete estender os
efeitos da norma isentiva, por mais que entenda ser uma solução que traga maior
justiça do ponto de vista social. Esse é um papel que cabe ao Poder Legislativo, e não
ao Poder Judiciário.
10. O acórdão recorrido usou o fundamento de que o legislador teria usado o termo
"proventos" em decorrência do estado da arte da Medicina no momento da edição da
Lei nº 7.713/1988. Argumentou que, em tal época, as doenças elencadas, por sua
gravidade, implicariam sempre a passagem do trabalhador à inatividade, e que a
evolução subsequente desse ramo do saber teria ditado a necessidade de se ajustar
a expressão linguística da lei à nova realidade social, porque pessoas acometidas
daquelas doenças atualmente poderiam trabalhar, graças ao progresso da Medicina.
O argumento perde sentido ao se recordar que a isenção do art. 6°, XIV, da nº Lei
7.713/1988 foi objeto de duas alterações legislativas específicas que mantiveram o
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conceito estrito de proventos, a demonstrar que o intuito do legislador foi manter o
âmbito limitado de incidência do benefício.
11. Tese jurídica firmada: "Não se aplica a isenção do imposto de renda prevista no
inciso XIV do artigo 6º da Lei nº 7.713/1988 (seja na redação da Lei nº 11.052/2004
ou nas versões anteriores) aos rendimentos de portador de moléstia grave que se
encontre no exercício de atividade laboral.".
12. Recurso especial conhecido e provido, nos termos da fundamentação.
13. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art.
256-N e seguintes do Regimento Interno deste STJ.
(REsp 1.836.091/PI, Primeira Seção, Rel. Min. Og Fernandes, maioria, DJe
04/08/2020).

Embora firmando orientação em sentido diverso ao que adotaram as 7ª e 8ª Turmas
deste Regional, o STJ reconheceu, com esses julgamentos, a inaplicabilidade do Tema 250,
decorrente do REsp 1.116.620/BA, que trata genericamente de isenção tributária, a demonstrar
inequivocamente que este Tribunal com o entendimento que ora se revisa não estava arrostando
precedente vinculante de Corte Superior, ao contrário dava a interpretação que entendia correta
em tema em que não estava mitigada a sua autonomia jurisdicional. 

Esse foi o entendimento adotado por esta Oitava Turma, por unanimidade, na
sessão de 03/08/2020, no julgamento da AP 1010525-14.2018.4.013400/DF, de minha relatoria.

Nesse contexto, não obstante o impetrante sofra de enfermidade constante do art.
6º da Lei 7.713/1988, impõe-se acatar a orientação dos Tribunais Superiores, no caso, com a
reforma da sentença que acolheu o pedido da contribuinte de isenção do imposto de renda dos
rendimentos percebidos na atividade.

Ante o exposto, dou provimento à apelação e à remessa oficial para, reformando a
sentença, denegar a segurança.

Custas ex lege.

Sem honorários de advogado.

É o voto.

 

Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Relator

 
 

 
 

DEMAIS VOTOS
 
 

 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 

Gab. 24 - DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Processo Judicial Eletrônico
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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) 1032788-06.2019.4.01.3400
APELANTE: FAZENDA NACIONAL
APELADO: MARCEL NETTO DE LIMA
Advogados do(a) APELADO: AUGUSTO CESAR ROCHA VENTURA - GO12539-A, DYALLA
OLIVEIRA NETTO - GO48980-A, PAULO HENRIQUE HORACIO DE OLIVEIRA - GO57864-A,
RODRIGO GONCALVES MONTALVAO - GO23441-A, SAMUEL MARTINS GONCALVES -
GO17385-A
REMETENTE: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA - DF 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. ISENÇÃO. RENDIMENTOS DA ATIVIDADE. LEI
7.713/1988, ART. 6º, XIV. DOENÇA GRAVE. IMPOSSIBILIDADE. STF, ADI 6.025/DF.
INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA. STJ, RESP 1.814.919/DF E RESP 1.836.091/PI, SOB
A SISTEMÁTICA DE RECURSOS REPETITIVOS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. PEDIDO
PROCEDENTE. SENTENÇA REFORMADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL PROVIDAS.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.025/DF, Relator o Ministro Alexandre de
Moraes, por maioria, julgou improcedente o pedido, declarando a constitucionalidade do disposto
no artigo 6º, XIV, da Lei 7.713/1988, na redação da Lei 11.052/2004.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 1.814.919/DF e o REsp 1.836.091/PI, sob a
sistemática de recursos repetitivos, firmou a tese no sentido de que não se aplica a isenção do
imposto de renda prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1998 aos rendimentos do portador de
moléstia grave que está no exercício de atividade laboral.

3. Apelação e remessa oficial providas.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial.

8ª Turma do TRF da 1ª Região – 21/02/2022(data do julgamento).

 

Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Relator
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